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ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0002721-44.2013.815.0981
Origem : 2ª Vara da Comarca de Queimadas
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : J.R. Soares e Cia Ltda
Advogado : Thelio Farias
Apelado : Ministério Público do Estado da Paraíba

APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SENTENÇA
PROCEDENTE. PRELIMINAR. IMPOSSIBILIDADE
DE  AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
REJEIÇÃO.  DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO.
APLICABILIDADE  DA  SÚMULA  Nº  329,  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  MÉRITO.
CONDENAÇÃO  DECORRENTE  DA  JUSTIÇA
ELEITORAL.  EMPRESA  PROIBIDA  DE
CONTRATAR  COM  A  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.  COISA  JULGADA.  NULIDADE  DOS
CONTRATOS  FIRMADOS.  OBEDIÊNCIA  AOS
PRINCÍPIOS  DA  LEGALIDADE  E  DA
MORALIDADE  ADMINISTRATIVA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Há ato  que agride o patrimônio  público,  quando
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empresa contratada pela edilidade está impedida de
contratar com a Administração, em face de decisão
da  Justiça  Eleitoral,  já  transitada  em  julgado,
porquanto o Parquet possui legitimidade para ajuizar
ação civil pública em defesa do patrimônio público,
consoante a Súmula nº 329, do Superior Tribunal de
Justiça.

-  Em obediência  aos  princípios  da  legalidade e  da
moralidade  administrativa,  devem  ser  nulas  as
contratações  entre  a  Administração  Pública  e
empresa  impedida  de  celebrar  contratos
administrativos,  em  virtude  de  irregularidades
verificadas pela Justiça eleitoral, haja vista a defesa
do patrimônio público.

- As contratações questionadas foram efetivadas nos
meses de março e abril de 2013, ou seja, posteriores
ao  trânsito  em  julgado  da  decisão  do  Acórdão  nº
1915/2012, do Tribunal Regional Eleitoral, porquanto
não há que se falar em anterioridade da celebração
dos contratos.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar e desprover o recurso.

O Ministério Público do Estado da Paraíba ajuizou
Ação Civil Pública Anulatória de Contrato Administrativo, em face do Município
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de Queimadas e da empresa J. R. Soares e Cia Ltda, visando a anulação de contrato
administrativo firmado entre a edilidade e a referida empresa, bem como a proibição
de nova contratação entre as mesmas partes, haja vista o Tribunal Regional Eleitoral
ter determinado o óbice da J. R. Soares e Cia Ltda participar de licitações e celebrar
contratos com o Poder Público pelo prazo de cinco anos.

Comprova  suas  alegações  com  os  documentos
carreados, fls. 09/66.

Liminar deferida, fls. 68/72.

Devidamente citada, a J. R. Soares e Cia Ltda ofertou
contestação, fls. 77/86, na qual refutou os termos da exordial,  postulando, por fim,
pela total improcedência do pedido.

O Município de Queimadas, por sua vez, noticia que
desde  a  intimação  da  condenação  no  processo  eleitoral  nº  79-87.2011.6.15.0059,
ocorrida em março de 2013, não mantém mais contrato com a J. R. Soares e Cia Ltda.

Impugnação  à  contestação,  fls.  115/122,  rebatendo
pontualmente os argumentos elencados pela empresa promovida.

A  Magistrada  julgou  procedente  a  pretensão
exordial, consignando os seguintes termos, fls. 123/127:

Isto posto e considerando tudo o mais que dos autos
consta,  com  fundamento  no  art.  2º,  alínea  “c”,
parágrafo único,  letra  “c”,  da Lei  4.717/65,  JULGO
PROCEDENTES  os  pedidos  para  declarar  a
nulidade de todo e qualquer contrato, precedido ou
não  de  licitação,  firmado  entre  o  Município  de
Queimadas e a empresa J.  R. Soares & Cia Ltda.  a
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partir  de  08/11/2012,  ficando  os  promovidos
proibidos  de  contratar/licitar  entre  si,  sob  pena  de
multa  de  R$  1.000,00  (um  mil  reais)  por  evento
verificado, confirmando a decisão de fls. 68/72.
Condeno os réus, ainda, nas custas processuais  pro
rata devidas ao FEPJ.

A  empresa  promovida  interpôs  Apelação,  fls.
128/139, aduzindo, preliminarmente, a impossibilidade do manejamento de ação civil
pública  no  caso  em  referência.  No  mérito,  assevera  que  a  doação  efetuada  foi
absolutamente dentro dos limites legais, previstos na legislação eleitoral, consoante
se demonstra por meio da declaração de imposto de renda de 2011, bem como noticia
que ocorreu o equívoco na condenação em razão de uma comunicação errônea da
Secretaria da Receita Federal. Ademais, argumenta que a contratação foi realizada
antes da ciência da execução da sentença eleitoral. Ao final, pugna pelo provimento
da apelação.

Contrarrazões ofertadas pelo Ministério Público, fls.
143/150, pleiteando o desprovimento da apelação forcejada pela demandada, tendo
em vista que a discussão, em apreço, refere-se à celebração de um contrato inidôneo,
motivo pelo qual se trata de hipótese de probidade administrativa, porquanto possui
legitimidade  para  defender  o  patrimônio  público.  De  outra  banda,  noticia  a
existência de coisa julgada no que tange à decisão proferida pela justiça eleitoral.

A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  154/155,  através  da
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,  opinou  pelo  desprovimento  do
recurso.

É o RELATÓRIO.
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VOTO

De antemão, cumpre examinar a preliminar aventada
pela promovida acerca da impossibilidade do ajuizamento de ação civil pública em
face  da presente  hipótese não constar  nos  termos elencados no art.  1º,  da Lei  nº
7.347/85.

Pois bem.

A situação, em comento, diz respeito a ato que agride
o patrimônio público, pois consoante decisão da Justiça Eleitoral, já transitada em
julgado,  a  empresa  contratada  pela  edilidade  está  impedida  de  contratar  com  a
Administração, razão pela qual o Parquet possui legitimidade para ajuizar ação civil
pública em defesa do patrimônio público.

Nesse sentido, vaticina a Súmula nº 329, do Superior 
Tribunal de Justiça:

O Ministério Público tem legitimidade para propor 
ação civil pública em defesa do patrimônio público.

Igualmente, colaciono o julgado a seguir:

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO EM AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.  RECEBIMENTO  DE  SUBVENÇÃO
GOVERNAMENTAL REPASSADA PELO EXTINTO
MINISTÉRIO  DA  AÇÃO  SOCIAL  E  PELO
MINISTÉRIO  DA  EDUCAÇÃO.
IRREGULARIDADES  NA  APLICAÇÃO  DAS
VERBAS.  RESSARCIMENTO  AO  ERÁRIO.
PROIBIÇÃO  DE  CONTRATAR  COM  O  PODER
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PÚBLICO.  LEI  Nº  8.429/92.  ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO.  INOCORRÊNCIA.  OFENSA  AO ART.
267,  VI,  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  ILEGITIMIDADE  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  NÃO  ACOLHIMENTO.
SÚMULA Nº 329 E 83/STJ. 1. Na hipótese em voga,
inexiste  omissão  no  decisum  a  quo,  porquanto  o
sodalício  de  origem  julgou  integralmente  lide,
observando as questões relevantes e imprescindíveis
à sua resolução. 2. No que diz respeito à alegação de
ofensa  ao  artigo  267,  VI,  do  CPC,  nota-se  que,
conquanto  opostos  embargos  de  declaração,  a
violação  a  tal  dispositivo  não  foi  suscitada
oportunamente,  nem  foi  objeto  de  análise  pela
instância de origem, estando ausente o indispensável
requisito do prequestionamento, o que atrai o óbice
da Súmula nº 211 do STJ. 3. Quanto ao argumento de
ilegitimidade do parquet para a propositura de ação
na  qual  se  pretende  o  ressarcimento  ao  erário,  o
decisum a quo está em sintonia com o disposto na
Súmula  nº  329/STJ: "o  ministério  público  tem
legitimidade  para  propor ação civil pública  em
defesa do patrimônio público". 4. Agravo regimental
não  provido. (STJ;  AgRg-AREsp  393.949;  Proc.
2013/0299711-0;  RJ;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.
Herman Benjamin; DJE 15/04/2014).

Logo,  sem  maiores  delongas,  rejeito  a  prefacial
suscitada pela apelante.

Adentrando  no  mérito  recursal,  convém esclarecer
que,  muito  embora  a  demandada  argumente  questões  meritórias,  objetivando
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desconstituir a determinação do Tribunal Regional Eleitoral, na medida em que alega
a legalidade da doação efetuada, impende consignar que a matéria posta ao desate
não  visa  rediscutir  a  decisão  exarada  pela  Justiça  Eleitoral,  nos  autos  da
Representação nº 79-87.2011.6.15.0059, a qual condenou a empresa J. F. Soares & Cia
Ltda ao pagamento de multa,  bem como à proibição de participar de licitações e
contratar com o Poder Público, pelo período de cinco anos, pois esta decisão já está
amparada pelos efeitos da coisa julgada.

Na  hipótese  vertente,  o  que  se  almeja  é  apenas  a
defesa do patrimônio público, isto é, proteger a Administração Pública de contratar
com empresas condenadas pelo Tribunal Eleitoral e impedidas de celebrar contratos
administrativos,  diante  de  irregularidades  verificadas  pela  Justiça  Eleitoral,
porquanto a nulidade das contratações,  precedidas ou não de licitação, efetivadas
entre a edilidade e a empresa supracitada, é medida que se impõe, em obediência aos
princípios da legalidade e da moralidade administrativa.

De  outra  banda,  quanto  à  alegação  de  que  a
contratação celebrada com o Município de Queimadas foi anterior à condenação da
Justiça Eleitoral, insta registrar que, consoante a documentação encartada aos autos,
precisamente o documento de fl. 09, denota-se que as contratações foram efetivadas
nos meses de março e abril de 2013, ou seja, posteriores ao trânsito em julgado da
decisão do Acórdão nº 1915/2012, do Tribunal Regional Eleitoral, fl. 66, razão pela
qual não merece guarida as assertivas da recorrente.

Dessa  forma,  agiu,  acertadamente,  a Magistrada
sentenciante ao asseverar:

(...)  a  análise  dos  limites  da  doação  de  campanha
feita  pela  J.  R.  Soares  Ltda  está  acobertada  pelo
manto  da  coisa  julgada  da  sentença  eleitoral,  não
sendo passível  de revisão nesta ação ordinária.  De
outra senda, todos os contratos feitos entre as partes,
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questionados nesta demanda, são entre os meses de
março e abril de 2013 (fl. 09) e, portanto, posteriores
ao trânsito em julgado da decisão que lhe proibiu de
contratar com o poder público.
(...)
Portanto, não há como manter os contratos gerados
entre os réus após 08/11/2012, com ou sem licitação,
os quais são nulos de pleno direito.
É de se aplicar, analogicamente, o dispositivo na lei
que  rege  a  ação  popular  (Lei  4.717/65),  por
ilegalidade do objeto, que violou a lei decorrente da
coisa julgada da decisão eleitoral:
“Art. 2º São nulos os atos lesivos ao patrimônio das
entidades mencionadas no artigo anterior, nos casos
de:
(...)
c) ilegalidade do objeto;
Parágrafo  único.  Para  a  conceituação  dos  casos  de
nulidade observar-se-ão as seguintes normas:
(...)
c) a ilegalidade do objeto ocorre quando o resultado
do ato importa em violação de lei, regulamento ou
outro ato normativo;”

Assim, vê-se que a sentença bem aplicou os fatos e
sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR e,  no
mérito, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO, para manter incólume a sentença.

É como VOTO.
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Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).

Presente  a Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 19 de agosto de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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